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Resumo

Este estudo objetivou compreender as percepções sobre a dissolução da adoção de profissionais da psicologia e do serviço social que 
intermediaram o retorno de crianças/adolescentes ao acolhimento após a adoção. Tratou-se de um estudo qualitativo, exploratório, com 
oito profissionais de diferentes comarcas e instituições de acolhimento do estado do Rio Grande do Sul. Utilizou-se uma entrevista 
semiestruturada e os resultados evidenciaram quatro temáticas: 1) terminologias, revelando que nenhuma nomenclatura contempla 
adequadamente o fenômeno; 2) percepção sobre pessoas que desistiram da adoção, indicando que experiências mal elaboradas de 
infertilidade e a busca pelo filho ideal contribuem para os casos de dissolução da adoção; 3) percepções sobre crianças/adolescentes 
que retornaram ao acolhimento, pontuando a autoculpabilização, abandono e regressão; e 4) percepções sobre o papel dos profissionais, 
envolvendo a necessidade de formação/capacitação da equipe. Compreender a perspectiva dos profissionais é essencial para planejamento 
de intervenções futuras, buscando prevenir as dissoluções de adoção.

Palavras-chave: adoção, dissolução, profissionais, percepções

Abstract

This study aimed to understand the perceptions about the dissolution of adoption by psychology and social service professionals who 
mediated the return of children/adolescents to foster care after adoption. It was a qualitative, exploratory study with eight professionals 
from different districts and foster care institutions in the state of Rio Grande do Sul. A semi-structured interview was used and the results 
highlighted four themes: 1) terminologies, revealing that no nomenclature adequately covers the phenomenon; 2) perception about people 
who have given up on adoption, indicating that poorly elaborated experiences of infertility and the search for the ideal child contribute to 
cases of dissolution of adoption; 3) perceptions about children/adolescents who returned to care, highlighting self-blame, abandonment 
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and regression; and 4) perceptions about the role of professionals, involving the need for team training/qualification. Understanding the 
perspective of professionals is essential for planning future interventions and seeking to prevent adoption dissolutions.

Keywords: adoption, dissolution, professionals, perceptions

Resumén

Este estudio objetivó comprender las percepciones sobre la disolución de la adopción de profesionales de la psicología y del servicio social 
que intermediaron el regreso de niños/adolescentes a la acogida después de la adopción. Fue un estudio cualitativo, exploratorio, con ocho 
profesionales de diferentes comarcas e instituciones de acogida del Estado de Rio Grande do Sul. Se utilizó una entrevista semiestructurada 
y los resultados evidenciaron cuatro temáticas: 1) terminologías, revelando que ninguna nomenclatura contempla adecuadamente el 
fenómeno; 2) percepción sobre personas que desistieron de la adopción, indicando que experiencias mal sucedidas y la búsqueda por el 
hijo ideal contribuyen para los casos de disolución de la adopción; 3) percepción sobre niños/adolescentes que regresaron a la acogida, 
puntuando la autoculpa, abandono y regresión; y 4) percepciones sobre el papel de los profesionales, implicando la necesidad de formación/
capacitación del equipo. Comprender la perspectiva de los profesionales es esencial para planear intervenciones futuras, buscando prevenir 
las disoluciones de adopción.

Palabras clave: adopción, disolución, profesionales, percepciones

Resumé

Cette étude visait à comprendre les perceptions des professionnels de la psychologie et des services sociaux concernant la dissolution des 
adoptions lors du retour des enfants/adolescents au foyer d’accueil après l’adoption Il s’agissait d’une étude qualitative et exploratoire 
menée auprès de huit professionnels provenant de différentes régions et institutions d’accueil de l’État du Rio Grande do Sul. Un entretien 
semi-structuré a été utilisé, et les résultats ont révélé quatre thèmes: 1) Terminologies, soulignant qu’aucune nomenclature ne rend compte 
adéquatement du phénomène; 2) Perception des personnes qui ont renoncé à l’adoption, indiquant que des expériences d’infertilité mal 
élaborées et la recherche de l’enfant idéal contribuent aux cas de dissolution de l’adoption; 3) Perceptions des enfants/adolescents qui sont 
retournés au foyer d’accueil, marquant l’autoculpabilisation, l’abandon et la régression; et 4) Perceptions sur le rôle des professionnels, 
impliquant le besoin de formation/qualification de l’équipe. Comprendre le point de vue des professionnels est essentiel pour planifier les 
interventions futures visant à prévenir les dissolutions d’adoption.

Mots-clés : adoption, dissolution, professionnels, perceptions

A adoção de crianças e adolescentes no Brasil é regida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069, 1990) e 
pela Lei n. 12.010 (2009), atribuindo a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres dos filhos biológicos. 
Juntamente aos aspectos legais que se fazem necessários para regulamentação do ato de adotar fica evidente o papel dos 
profissionais, o qual, no entender de Córdova e Bonamigo (2013), constitui-se na ligação entre duas realidades: crianças/
adolescentes e pais adotivos. Weber (2004), considerando que existe pouca informação sobre adoção e um despreparo, tanto 
por parte dos pais como das crianças ou adolescentes, para lidarem com essa situação, salienta o quanto é importante os 
profissionais realizarem um trabalho de preparação das partes envolvidas.

Costa e Campos (2003) apontam que uma boa avaliação dos pretendentes aumenta as chances de uma adoção ser bem-
sucedida. Na mesma direção, Schettini (2006) ressalta que o acompanhamento psicológico que os pretendentes devem receber 
durante o tempo de espera deve considerar que eles estejam vivenciando a experiência de estarem grávidos emocionalmente, 
cheios de expectativas em relação ao/à filho(a).

O papel dos profissionais diante dos desafios em lidar com a distância entre o filho ideal e o filho real, com as experiências 
prévias frustrantes de abandono e/ou incapacidade, entre tantas outras sensações, está na contribuição para um processo 
reflexivo, que leve a decisões responsáveis, entendendo que cada um deve reconhecer suas possibilidades e limitações no 
exercício da parentalidade e filiação (Levy & Gomes, 2017; Silva, 2017). Nesse sentido, destaca-se que muitos são os espaços 
de atuação do profissional no contexto da adoção.
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Brodzinsky e Smith (2019) indicam que, a fim de evitar instabilidades no processo de adoção, os profissionais devem: 1) 
evitar atrasos no processo; 2) aprimorar constantemente os processos de preparação para adoção; 3) identificar precocemente 
necessidades das crianças e famílias e promover suporte; 4) desmistificar a busca por ajuda em saúde mental, para que os 
cuidadores se sintam à vontade em solicitar auxílio para lidar com os traumas e revivência de perdas que podem surgir ao 
longo do desenvolvimento; 5) disponibilizar serviço pós-adoção; e 6) realizar treinamento para os serviços de pré e pós-adoção 
sobre a psicologia da adoção.

A capacitação de profissionais e equipes psicossociais que atuam nas entidades de acolhimento foi prioridade no projeto 
desenvolvido por Silva (2012), com o objetivo de promover a preparação para a adoção e o apadrinhamento afetivo. Na 
mesma direção, um projeto que contribui para a preparação do exercício profissional do assistente social, com foco na análise 
de intervenções nos processos de habilitação de pretendentes à adoção, foi denominado “Caminhos da Adoção” (Staffoker & 
Quintana, 2013). As autoras do projeto asseguram que as experiências vivenciadas pelos participantes constataram a validade 
das orientações realizadas, bem como a funcionalidade e a importância da atuação do assistente social junto ao Juizado da 
Criança e Adolescente.

De extrema relevância é a atuação dos profissionais quando surgem dificuldades no relacionamento pais-filhos após 
a adoção, que podem culminar com o retorno da criança/adolescente à instituição de acolhimento, ainda que a legislação 
brasileira não preveja esse acontecimento. Legalmente, esse procedimento só poderia ser realizado antes de ser efetivada a 
adoção, mas, na prática, tem ocorrido, mesmo após a conclusão do processo (Borel et al., 2019; Costa et al., 2019; Lunelli 
et al., 2019; Santiago, 2014). Cabe salientar que tal desfecho pode promover sofrimento psíquico, tanto nas crianças ou 
adolescentes quanto nos adotantes, impactando também a vivência dos profissionais (Silva, 2017), considerando que as 
expectativas de todas as partes são frustradas (Dias, 2005).

O estudo realizado por Muniz (2016) com 21 profissionais que atuam em todas as casas de acolhimento de Recife avaliou 
a visão deles sobre o impacto do retorno ao acolhimento após adoção. Foram identificados 35 casos entre 2009 e 2015, o que 
indica, segundo a autora, que ocorre uma “devolução” a cada 2 meses. Vale ressaltar que, no estudo, o termo “devolução” 
foi utilizado entre aspas para indicar crítica da autora à terminologia e se referindo indiscriminadamente à desistência da 
adoção durante o período do estágio de convivência (71,4% dos casos), após a efetivação da adoção (14,3% dos casos) e em 
adoções à margem da lei (14,3%). Os profissionais identificam uma série de prejuízos para as crianças que vivenciam essa 
experiência, especialmente no que se refere à dificuldade de confiar nas pessoas e rejeição à futura adoção (Muniz, 2016). 
Revelaram, ainda, que o acompanhamento do retorno da criança gera uma série de sentimentos, como frustração, impotência 
e raiva, mas também a ideia de que pode ter sido o melhor para a criança e a busca de distanciamento afetivo em relação 
ao caso. Foram identificadas críticas ao processo de adoção, especialmente no que diz respeito à preparação dos adotantes 
e à relação entre as equipes das casas de acolhimento e do judiciário. A autora destaca a necessidade de mais estudos com 
profissionais que atuam no Poder Judiciário, além dos que atuam nas casas de acolhimento.

Nesse contexto, o objetivo do presente estudo foi compreender as percepções sobre a dissolução da adoção de profissionais 
que intermediaram o retorno de crianças/adolescentes ao acolhimento após a adoção. A partir dos profissionais, acredita-se 
que se pode acessar dados relevantes para a compreensão do fenômeno e planejamento de futuras intervenções.

Método

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com delineamento exploratório e corte transversal (Creswell, 2010). Foi utilizado 
o Consolidated Criteria for Reporting Qualitative Research (COREQ) como critério para a descrição dos dados do estudo.

Participantes

Participaram deste estudo 8 profissionais, com formação em psicologia (4) e serviço social (4), todas mulheres, com idades 
entre 25 e 56 anos. O tempo de atuação variou de 9 meses a 25 anos. O critério de inclusão era ser profissional da psicologia 
ou do serviço social e já ter atuado em processos de retorno de crianças e ou adolescentes às instituições de acolhimento após 
adoção. A Tabela 1 apresenta uma breve caracterização das participantes.
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Tabela 1

Descrição das profissionais participantes do estudo
Participantes Idade Profissão Atuação Tempo de atuação
P1 47 Assistente social Vara da Infância e 

Juventude
15 anos

P2 28 Assistente social Vara da infância e 
Juventude

2 anos

P3 52 Psicóloga Tribunal de Justiça 25 anos
P4 25 Psicóloga Abrigo 2 anos
P5 28 Psicóloga Abrigo 5 anos
P6 40 Psicóloga Abrigo 10 meses
P7 25 Assistente social Abrigo 10 meses
P8 55 Assistente social Tribunal de Justiça 25 anos

Instrumento

O instrumento utilizado foi a entrevista semiestruturada, pautada em uma pergunta disparadora, “Qual sua percepção sobre 
o retorno de crianças/adolescentes para o acolhimento após terem sido adotados?”, que foi complementada com questões de 
um roteiro flexível e aberto (Gil, 2008). As entrevistas foram gravadas e transcritas em sua totalidade para posterior análise.

Procedimentos de coleta de dados e considerações éticas

Foi contatado o Juizado Regional da Infância e da Juventude de Santa Maria e de Porto Alegre/RS, bem como as 
instituições de acolhimento. A partir da autorização, o projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) (Parecer número: 2.378.496). Após a aprovação, foram contatados 
profissionais que acompanham os processos de adoção em Santa Maria e em Porto Alegre, assim como aqueles que atuam 
em abrigos e Casas Lar, por conveniência. Foi agendada a entrevista com tempo médio de duas horas de duração, que 
ocorreu em local indicado pelo participante, sendo o ambiente reservado e contando com a presença apenas da participante 
e da pesquisadora. Foi assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e assegurados os cuidados éticos, 
conforme as recomendações da Resolução n. 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde.

Análise dos dados

Os dados foram avaliados por meio de análise temática conforme os passos: 1) leitura, transcrição e familiarização com 
os dados; 2) codificação sistemática das vinhetas; 3) identificação dos temas; 4) revisão da geração de temas, com construção 
de mapa temático; 5) definição e nomeação dos temas de acordo com suas especificidades; e 6) análise final e produção do 
relatório (Braun & Clarke, 2006). As análises foram conduzidas pela pesquisadora principal, verificadas por pesquisadores 
independentes e avaliadas por um terceiro pesquisador – expert checking – como critério de consistência para validade dos 
dados qualitativos (Levitt et al., 2018).

Resultados e Discussão

A partir dos dados obtidos, foi possível constatar quatro temas que emergiram das entrevistas. A Figura 1 apresenta o 
mapa temático.
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Figura 1

Mapa temático

Temática 1: terminologias sobre o fenômeno da dissolução da adoção

A primeira temática que emergiu das entrevistas diz respeito às diferentes terminologias que os profissionais utilizaram 
para se referir ao fenômeno da dissolução da adoção. A mais utilizada foi devolução (P1, P2, P5, P6, P7 e P8), conforme 
exemplos a seguir: “(...) no filho adotivo, a possibilidade real ou não de devolução, ela existe. O filho biológico não existe 
essa possibilidade de devolução para ninguém, né?” (grifos do autor, P1).

(...) devolução é um termo dolorido porque devolução é..., eu acho..., ele duro, esse termo, mas a devolução. Eu aprendi esse 
termo pelas crianças porque um dia eu fui trabalhar, eu estava no pátio cuidando da gurizada e chegou um menino, e ele chegou 
assim “oi, tia” e veio me dar um abraço, “fulano?” e ele “é..., tu lembra que eu não estava mais aqui?” e eu digo “sim” e ele 
disse “é tia, mas é que eu fui devolvido”. Ele é pesado, sim, mas a devolução é uma coisa pesada (grifos do autor). (P2)

A partir dos resultados obtidos e das várias discussões apontadas pela literatura nacional (Ghirardi, 2008b; Levy et al., 
2009; Morelli et al., 2015; Oliveira, 2010), verifica-se que a expressão “devolução” tem sido muito utilizada no Brasil, ainda 
que seja uma terminologia bastante questionada. Souza e Casanova (2018) asseguram que a expressão “devolução de um filho 
adotado” remete a um ato comercial, ou seja, quando um produto adquirido não satisfaz às expectativas. Assim, constata-se 
que tal terminologia ocupa uma semântica complexa ao ser aplicada a fenômenos humanos (Rossato & Falcke, 2017). Ao invés 
de devolução, algumas participantes utilizaram a expressão “desistência” (P1, P2 e P4): “E já tivemos pessoas que desistiram 
(grifo do autor) depois da adoção concretizada já, com sentença de adoção, anos depois” (P1); “Mas o que eu penso hoje é 
que a desistência (grifo do autor) é algo negativo para criança, é muito negativo para criança e para o adulto também” (P4).

Ainda que as profissionais destaquem que há uma renúncia dos cuidadores à adoção, essa terminologia é questionada, 
pois não está prevista a desistência após a adoção concretizada, como destaca P2: “Tu só pode desistir quando está em vigor 
o processo”. Souza e Casanova (2018) consideram a palavra desistência como a mais apropriada para designar o fracasso 
do projeto de adoção. Todavia, a desistência centra-se, principalmente, na figura daqueles que foram os pais adotivos e não 
no fenômeno em si. Com o mesmo foco nesses atores, outras duas profissionais utilizaram a expressão abandono, conforme 
apontada nas falas de P2 e P7: “Para mim é abandono porque... acabou. O que aconteceu foi que um casal que tinha um filho 
não queria mais este filho e queria entregar para o Estado” (P2); “Ela foi abandonada de novo” (P7).

O termo abandono inclui uma perspectiva pessoal e pode fazer analogia a um possível abandono inicial pela família de 
origem, promovendo uma ideia de reedição do abandono na criança/adolescente (Ghirardi, 2008b; Souza, 2012). Todavia, Motta 
(2001) destaca que é um equívoco considerar que a entrega da criança em adoção tenha ocorrido sempre por abandono, pois 
pode ter sido pelo desejo dos pais de dar à criança uma condição de vida melhor do que eles poderiam oferecer, caracterizando 

CulpabilizaçãoAbandonoRejeição
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uma forma de cuidado. Na linha do abandono, a expressão rejeição foi utilizada por uma profissional: “Ela foi rejeitada, ela 
foi abandonada de novo” (P7).

Uma das profissionais optou pela utilização da expressão fracasso para nomear o fenômeno, conforme a fala de P3:
Na verdade, este tema devolução ele é um tema bastante polêmico, tem muitas pessoas que não usam este termo devolução, 
porque ou é o fracasso da adoção ou é o fracasso do estágio de convivência. Devolução é uma coisa meio abrasileirada aqui 
que a gente... Os franceses, por exemplo, não usam devolução, é o ‘échec’, o fracasso.

A terminologia fracasso é questionável, pois pode marcar a trajetória da criança, uma vez que, como refere Souza (2012), 
essa pode se sentir culpada e envergonhada ao retornar para a instituição de acolhimento após esse “fracasso”. Buscando 
evitar esse aspecto, duas participantes (P5 e P6) referem-se ao fenômeno como retorno, trazendo o foco para o retorno da 
criança à instituição de acolhimento de forma objetiva:

Porque eu nunca tinha trabalhado com esse processo de retorno, percebo que é um processo lento e realmente eu não sei o que 
é que vai acontecer dessa criança. Então eu acredito em trabalhar na prevenção desse processo de retorno. (P6)

Essa terminologia, assim como devolução, mantém a centralidade na figura da criança e mostra-se insuficiente para 
caracterizar o fenômeno. Diante disso, depreende-se que nenhum dos termos utilizados pelas profissionais inclui as conotações 
adequadas para nomear o fenômeno. Brodzinsky e Smith (2019) destacam a necessidade de uniformização da terminologia 
no que se refere aos vários tipos de instabilidades que podem ocorrer após a adoção, já que, para a comparação entre estudos 
e o desenvolvimento de políticas e intervenções eficazes, é necessário que os profissionais se certifiquem de que estão se 
referindo ao mesmo fenômeno.

Nos Estados Unidos, há diferenciação na nomenclatura conforme a etapa do processo em que ela ocorre. O Child Welfare 
Information Gateway (2012) indica que, quando o processo de adoção é interrompido antes de finalizado o processo legal, 
entende-se que houve uma “ruptura da adoção” (adoption disruption), enquanto nos casos em que é interrompido, voluntária 
ou involuntariamente, após o processo de adoção ter sido finalizado, legalmente é chamado de “dissolução da adoção” 
(adoption dissolution). Nessa mesma direção, entende-se que, por se tratar de um ato que interrompe, cessa ou suspende 
uma ação anteriormente finalizada e legislada como adoção, a terminologia conotativa e polissemicamente mais adequada 
para nomear o fenômeno seria dissolução da adoção, ainda que, na legislação nacional, o fenômeno não esteja previsto e o 
ato de a criança voltar ao acolhimento seja encarado como abandono de incapaz (Lei n. 12.010, 2009). Por isso, no presente 
estudo, nomeou-se dissolução.

Temática 2: percepções sobre pessoas que vivenciaram a dissolução da adoção

Nos relatos das profissionais, duas questões se sobressaíram no que se refere à percepção sobre pessoas que adotaram 
e desistiram da adoção: motivação da adoção por infertilidade e idealização do filho adotivo. São aspectos comumente 
identificados na habilitação dos pretendentes e que, segundo as participantes, podem se constituir em riscos à adoção, como 
pode ser observado no trecho:

(...) como a maioria dos nossos habilitados é por infertilidade, por não ter filhos biológicos, eles buscam uma criança pequena 
porque eles querem vivenciar todas as etapas do desenvolvimento. (...) eles querem assim o mais próximo da gestação, da 
biologia, né? (P1)

As vivências anteriores à busca por adotar encontram-se circunscritas por desejos inconscientes, muitas vezes permeados 
por uma dor que conota o sentido de uma gestação perdida. Desse modo, a infertilidade entraria como um pano de fundo na 
busca pela adoção (Levinzon, 2014; Souza, 2008; Souza & Casanova, 2018; Weber, 2004), gerando possíveis dificuldades na 
constituição da parentalidade, quando o luto pela gravidez perdida não foi devidamente elaborado (Ghirardi, 2008a; Levinzon, 
2014). Frente a isso, entende-se que a impossibilidade de realização da parentalidade pela via biológica pode reverberar em 
uma frustração que necessita de elaboração antes de optar pela adoção, já que motivações subjetivas e inconscientes dos 
pais, somadas à busca pelo filho perdido e à não elaboração do luto, tendem a intensificar conflitos já existentes, que podem 
levar à dissolução da adoção.

Ao longo das entrevistas, também foi possível identificar que as entrevistadas evidenciaram a idealização do filho 
por adoção como um risco. Embora os adotantes empenhem um grande investimento na ideia de acolher, o filho ideal fica 
distanciado, gerando frustração, como descrito no relato de P6:

Eles idealizam uma criança perfeita, eles idealizam aquela criança assim, aí daí tu olha para criança, vê criança bonitinha e 
perfeitinha e não estão preparados para quando a criança se sente um pouco mais segura, mais confiante, que é quando ela 
realmente mostra quem ela é, eu digo com as suas qualidades e com seus defeitos, como todos nós temos. (P6)
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A partir das falas, percebe-se que é imprescindível analisar o lugar que o filho acolhido irá ocupar no imaginário dos 
pais. A escolha pelo perfil da criança pode potencializar a idealização do “filho”, carregada de desejos narcísicos (Sigal, 
2003; Weber, 2004). Expectativas irrealistas sobre o filho e sobre a adoção são destacadas na literatura como importantes 
fatores de risco para a dissolução da adoção (Palacios et al., 2015; Randall, 2013; Smith, 2014), o que é corroborado pela 
fala das participantes.

Cabe destacar que os temas abordados pelas participantes sobre as pessoas que adotaram e desistiram da adoção referem-
se sobremaneira à identificação de características suas que contribuem para a ocorrência da dissolução. Esse dado, de certa 
forma, confirma os achados de Muniz (2016), que revelam que o tema da dissolução da adoção geralmente é tabu, mas, 
quando abordado, quase que instantaneamente remete ao desejo de condenar os responsáveis.

Temática 3: percepções sobre crianças e adolescentes que retornam ao abrigo após adoção

Quando abordaram a percepção sobre as crianças e adolescentes, o foco das participantes foi nos sentimentos delas e 
nas consequências da dissolução da adoção sobre o seu desenvolvimento. As profissionais destacam a autoculpabilização 
que pode surgir nas crianças, ressaltando esse aspecto que já é evidenciado na literatura sobre a temática (Levy et al., 2009; 
Muniz, 2016): “Ele se sente culpado, ele se culpa. Se culpa a todo momento, que ele fez algo errado, que ele era o errado, 
que foi bem complicado para ele” (P7).

A culpa é gerada pela sensação de não conseguir atender aos desejos do outro, conforme o relato de P7. Souza (2008) 
assegura que, quando a criança/adolescente não é acolhida por seu cuidador, internamente ela se culpa por não atender a essa 
necessidade. As profissionais também destacaram que uma criança adotada e que retorna ao acolhimento pode experimentar 
significativas descontinuidades decorrentes de rupturas de seus vínculos, vivenciando a reedição do abandono:

Logo que menino voltou também, deu uns dois meses os pais sociais precisaram entrar em férias. Nossa! Daí foi um sofrimento 
para ele, eu me lembro que o pai social deixou uma camiseta, para dizer para ele: “O pai volta, o pai vai tirar férias!” O choro 
dessa criança... chego a me arrepiar só de lembrar, sabe de um vazio... Mais um me abandonando, e ele botava aquela camiseta 
e chorava, chorava, chorava... ficava dia e noite com aquela camiseta. (P7)

De acordo com os relatos apresentados, o subtema abandono é evidenciado na percepção das profissionais. Riede e 
Sartori (2013) afirmam que, nos casos de “devolução”, essa experiência reproduz o estado de duplo abandono e traz uma 
difícil reparação. Como no momento do retorno ao acolhimento, após a adoção, a criança já tende a ter maior percepção do 
ato, essa vivência pode, inclusive, gerar mais danos que o primeiro abandono (Alvarenga & Bittencourt, 2013). Na mesma 
direção, Souza e Casanova (2018) assinalam que o abandono pode romper a confiança em si mesmo e afetar profundamente 
a autoestima, aumentando, dessa forma, as dificuldades de convivência dos adotados se forem inseridos em nova família.

A reedição da história de abandono é destacada por Ghirardi (2008a) e ainda ampliada por Souza (2012), ao assegurar que 
a criança que precisa retornar ao acolhimento após adoção tem uma tripla perda: “da esperança, da família e pelo fato de ficar 
estigmatizada, uma vez que a devolução constará em seu histórico e poderá prejudicar uma próxima adoção” (Souza, 2012, p. 11).

Como consequência dessa vivência dolorosa de retorno ao acolhimento após adoção, as profissionais destacam também 
manifestações de regressão no comportamento infantil: “Logo que ele retornou, ele se infantilizou muito” (P7). Inúmeras 
consequências ao desenvolvimento infantil são destacadas na literatura, sendo a regressão uma delas (Carnaúba & Ferret, 2018; 
Morelli et al., 2015). Nesse sentido, destaca-se a preocupação, evidenciada nas falas das participantes, com as repercussões 
da dissolução da adoção no desenvolvimento da criança/adolescente.

Temática 4: percepções sobre o papel dos profissionais

Ao avaliar a percepção sobre o papel dos profissionais, as participantes destacam a questão da formação e capacitação 
profissional para lidar com as situações de dissolução da adoção, que deveria ser ampliada. Conforme se pode observar no 
trecho: “Eu acho que o que faltaria eram formações dentro da nossa área, para a gente poder, assim, entender um pouco 
melhor a criança, o adolescente” (P6).

A capacitação da equipe profissional que atua nos processos de adoção é aspecto chave de destaque na literatura para a 
minimização dos riscos de dissolução da adoção (Silva et al., 2017), visto que a falta de capacitação dos profissionais pode 
impactar na avaliação dos pretendentes (Lind & Lindgren, 2017), na preparação de pais (Palacios et al., 2005; Schettini, 
2006; Souza, 2008) e filhos (Festinger, 2014), na combinação dos perfis (Palacios et al., 2015; Quinton, 2012), na falha na 
transmissão de informações aos pais sobre as crianças (Randall, 2013; Selwyn et al., 2014) e na dificuldade de identificação 
precoce de problemas e o apoio para solucioná-los (Faulkner et al., 2017; Palacios et al., 2015; Randall, 2013; Selwyn et 
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al., 2014). Nessa mesma perspectiva, Weber (2011) sustenta que as competências atribuídas aos profissionais nos processos 
investigativos através de instrumentos de análise e estudo social, bem como o acompanhamento das famílias/crianças/
adolescentes, excedem sua formação básica, tornando indispensável e oportuna uma formação técnica específica.

A etapa de avaliação dos pretendentes foi destacada pelas profissionais como demandando critérios mais claros. Isso serve 
de alerta, considerando que esse período é destacado na literatura como de extrema importância no processo (Brodzinsky & 
Smith, 2019; Levy & Gomes, 2017; Silva, 2017; Weber, 2004):

(...) acho que o que falta ainda, não exatamente normatizar, mas assim, de que se avançasse nessa discussão do como deveria ser, 
de estabelecer alguns critérios, protocolos mínimos, porque o que eu percebo é que muitos locais estão... com poucos recursos, 
muitos atrapalhados, muito perdidos assim, afinal de contas, o que mesmo fazer? Porque a lei não diz qual é o objetivo disso, 
ela manda que se faça, mas ainda acho que a gente precisaria avançar um pouquinho na discussão, o que é essa preparação? 
Como fazer? Quem participa? Qual é o objetivo? Eu acho que a gente podia ir um pouquinho além.... (P3)
A preparação, na verdade, dos adotantes, eu acho que é falha. Assim, eu acho que tem que ter um acompanhamento e, às vezes, 
o que a gente vê, por exemplo, é uma pessoa que foi lá, fez uma avaliação, um ano, dois anos atrás, e ela continua estando lá... 
ela continua apta à adoção. (P5)

Intervenções pós-adoção e a rede de apoio formal são descritas na literatura como essenciais na prevenção da dissolução 
da adoção (Brodzinsky & Smith, 2019; Crawford, 2017), corroborando a fala das participantes:

O pós-adoção é tão importante quanto o início, então esses seis meses que existe de acompanhamento, que seja realmente 
efetivado, que os profissionais consigam se aproximar dessa adaptação, dessa rotina, que eu acho que isso faz com que as 
coisas possam dar certo. (P4)
Políticas públicas, né. Hoje nós temos nosso município com um enfraquecimento de serviços de CRAS e CREAS para 
atendimento de toda população e, em especial, dessa. (P1)
A rede, ela está muito difícil da gente conseguir acompanhamento. Só se for um caso muito grave. Crianças de acolhimento 
teria que ser um público, é um público prioritário, mas não é tratado como tal, né? No momento que eu tenho uma ruptura, eu 
preciso trabalhar isso, porque senão a minha vida vai ser dali para frente. (P6)
E os Grupos de Apoio à Adoção são importantes, né, buscar esse respaldo com pessoas que têm a vivência, né, similar, tanto 
pessoas que já passaram por todas as fases, como outros, que esse relato de experiência, ele é importante. (P1)

De acordo com os relatos apresentados, no que se refere à preparação para a adoção, é possível assegurar que se faz 
necessário um trabalho que contemple os pretendentes, assim como as crianças ou adolescentes, visando acomodar as 
exigências contidas nessa relação (Schettini, 2006). Nesse sentido, há necessidade de um trabalho de acompanhamento tanto 
no período pré, durante e pós-adoção, tornando os profissionais peças imprescindíveis para auxiliar em todas as etapas do 
processo, inclusive nas dissoluções da adoção.

Outro aspecto enfatizado pelas participantes evidencia a importância dos grupos de apoio que oferecem suporte psicológico. 
Nessa ambiência, é possível compartilhar expectativas, dúvidas, sentimentos e reflexões associadas ao exercício da maternidade/
paternidade/filiação. Os grupos de apoio são imprescindíveis, pois contribuem para a prevenção e fortalecimento dos vínculos, 
como também oportunizam para que os envolvidos, além do suporte emocional, recebam informações e orientações (Falcke 
& Rossato, 2022; Scorsolini-Comin et al., 2006).

Entende-se que a participação dos profissionais que atuam junto à adoção resulta da necessidade de orientar e possibilitar 
a preparação de crianças/adolescentes e pais num trabalho de compreensão sobre a importância da adoção e suas implicações, 
como uma estratégia preventiva para evitar os casos de insucesso. Nesse contexto, as mediações realizadas por esses profissionais 
possibilitam fortalecer as trocas de experiências, resolução de problemas e conflitos, bem como estimular o significado de 
pertencimento que a criança ou adolescente irá ocupar no seio dessa família, entre outros.

Diante dos apontamentos elencados pelas profissionais em relação à dissolução da adoção, esses elementos evidenciam 
desafios na busca de alternativas e recursos que possibilitem investir em ações de prevenção. Senra e Guzo (2012) salientam 
a importância da compreensão do trabalho executado por esses profissionais, já que faz parte de suas práticas cotidianas, 
além da elaboração de modelos interventivos e da construção de políticas de assistência social, objetivando a transformação 
de realidades e tensões cotidianas.

Considerações Finais

Buscou-se conhecer a percepção de profissionais da psicologia e do serviço social sobre a dissolução da adoção. Os 
resultados apontam que ainda não existe uma terminologia adequada que designe o fenômeno. Todavia, é imprescindível a 
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uniformização da nomenclatura, a fim de que os estudos sobre o tema possam ser melhor articulados, assim como o planejamento 
de intervenções nesse contexto. Sendo assim, considera-se como proposta a utilização dessa nomenclatura de dissolução da 
adoção, por se tratar de um ato que interrompe, cessa ou suspende uma ação anteriormente finalizada e legislada. Aponta-
se, assim, a necessidade de atenção do Poder Judiciário ao fenômeno, pois a sua negação, pautada na irrevogabilidade da 
adoção, impacta na invisibilidade dele e na ausência de estatísticas confiáveis, assim como de políticas públicas específicas.

No que se refere às percepções dos profissionais sobre os adultos que desistiram da adoção, verifica-se a ênfase na busca 
de características que sejam consideradas de risco, como a infertilidade e a idealização do filho adotivo, demandando atenção 
do contexto de preparação para adoção, enquanto o foco de observação das crianças centra-se nas consequências do retorno à 
instituição de acolhimento, destacando-se a vivência de um novo abandono e rejeição, acrescidos da autoculpabilização. Por 
fim, evidenciam-se as implicações dos próprios profissionais no contexto de dissolução da adoção, avaliando a necessidade 
de maior capacitação, de protocolos mais claros sobre os procedimentos de avaliação e de preparação dos adotantes, assim 
como o reparo de falhas nos serviços de pós-adoção e na constituição da rede de atenção, imprescindível para a garantia de 
direitos de crianças e adolescentes.

Portanto, este estudo limitou-se a entrevistar profissionais de duas categorias e de duas comarcas do Sul do Brasil, não 
sendo possível generalizar os dados, mas possibilitou conhecer em profundidade a percepção sobre o fenômeno da dissolução 
da adoção, que, mesmo não sendo previsto na legislação brasileira, tem impactado muitas crianças/adolescentes que retornam 
às instituições de acolhimento após adoção, assim como todos os demais envolvidos, sejam membros da família adotiva, da 
comunidade e profissionais. Futuros estudos poderiam diversificar as regiões pesquisadas e incluir outros profissionais, como 
promotores da infância e juventude e juízes, no intuito de ampliação da compreensão do fenômeno no Brasil.

Referências

Alvarenga, L. L. D., & Bittencourt, M. I. G. D. F. (2013). A delicada construção de um vínculo de filiação: O papel do 
psicólogo em processos de adoção. Pensando Famílias, 17(1), 41-53. http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1679-494X2013000100005

Borel, E. F., Santos, R. B., & Costa, D. (2019). Evolução da legislação brasileira no tocante à adoção e à devolução de 
crianças e adolescentes adotados no Brasil. Humanidades em Perspectivas, 2(1), 22-35. https://revistasuninter.com/
revista-humanidades/index.php/revista-humanidades/article/view/23

Braun, V., & Clarke, V. (2006). Using thematic analysis in psychology. Qualitative Research in Psychology, 3(2), 77-101. 
https://doi.org/10.1191/1478088706qp063oa

Brodzinsky, D., & Smith, S. L. (2019). Commentary: Understanding research, policy, and practice issues in adoption 
instability. Research on Social Work Practice, 29(2), 185-194. https://doi.org/10.1177/1049731518782647

Carnaúba, G. S., & Ferret, J. C. F. (2018). Devolução de crianças adotadas: Consequências psicológicas causadas na criança 
que é devolvida durante o estágio de convivência. Revista Uningá, 55(3), 119-129. http://revista.uninga.br/index.php/
uninga/article/view/83

Child Welfare Information Gateway. (2012). Adoption disruption and dissolution. Department of Health and Human Services, 
Children’s Bureau.

Córdova, M.  F., & Bonamigo, I.  S. (2013). Afastamento de crianças e adolescentes de suas famílias: Análise de práticas 
psicológicas na interface entre políticas da assistência social e do judiciário. In: L. R. da Cruz, L. Rodrigues, & N. M. F. 
Guareschi (Orgs.), Interlocuções entre a psicologia e a política nacional de assistência social (pp. 221-234). EDUNISC.

Costa, L. F., & Campos, N. M. V. (2003). A avaliação psicossocial no contexto da adoção: Vivências das famílias adotantes. 
Psicologia: Teoria e Pesquisa, 19(3), 221-230. https://doi.org/10.1590/S0102-37722003000300004

Costa, D., Bortoli, D. M., & Severo, E. (2019). Devolução de crianças e adolescentes no período pós-adoção. Humanidades 
em Perspectivas, 6(3), 50-58. https://cadernosuninter.com/index.php/humanidades/article/view/1191

http://periodicos.unifor.br/rmes
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-494X2013000100005
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-494X2013000100005
https://doi.org/10.1177%2F1049731518782647
http://revista.uninga.br/index.php/uninga/article/view/83
http://revista.uninga.br/index.php/uninga/article/view/83


10 Revista Subjetividades, 23(3): e13095, 2023

Jussara Glória Rossato, Eduarda Lima de Oliveira, Vera Regina Rohnelt Ramires, Denise Falcke

Crawford, L. (2017). Examining post-adoption services: What adoptive families need for beneficial outcomes [Master 
Dissertation, St. Catherine University]. https://sophia.stkate.edu/msw_papers/723

Creswell, J. W. (2010). Projeto de pesquisa: Métodos qualitativo, quantitativo e misto. Artmed.

Dias, M. B. (2005). O direito a um lar. Consulex, (205), 66.

Falcke, D., & Rossato, J. G. (2022). Preparando caminhos: O processo de estruturação de famílias e pretendentes em grupos 
de apoio à adoção. In: C. R. G. Caneda, & J. G. Zappe (Orgs.), Psicologia e direito no enfrentamento de problemáticas 
contemporâneas. Editora UFSM.

Faulkner, M., Adkins, T., Fong, R., & Rolock, N. (2017). Risk and protective factors for discontinuity in public adoption and 
guardianship: A review of the literature. National Quality Improvement Center for Adoption and Guardianship Support 
and Preservation. https://qic-ag.org/wp-content/uploads/2017/02/FinalLitReview_2-15-17.pdf

Festinger, T. (2014). Adoption disruption. In: G. P. Mallon & P. M. Hess (Eds.), Child welfare for the 21st century: A handbook 
of practices, policies, and programs (2nd ed., pp. 437-454). Columbia University Press.

Ghirardi, M. L. A. M. (2008a). A devolução de crianças e adolescentes adotivos sob a ótica psicanalítica: Reedição de 
histórias de abandono [Dissertação de Mestrado]. Universidade de São Paulo. https://repositorio.usp.br/item/001773769

Ghirardi, M. L. A. M. (2008b). A presença da infertilidade no contexto da adoção: Efeitos possíveis na relação pais/filhos 
adotivos. In: R. M. Voliche, F. C. Ferraz, & W. Ranña (Orgs.), Psicossoma IV: Corpo, história e pensamento (pp. 151-
164). Casa do Psicólogo.

Gil, A. C. (2008). Métodos e técnicas de pesquisa social. Atlas.

Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (1990). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
Presidência da República. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm

Lei n. 12.010, de 3 de agosto de 2009 (2009). Dispõe sobre adoção. Presidência da República. http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12010.htm

Levinzon, G. K. (2014). Tornando-se pais: A adoção em todos os seus passos. Casa do Psicólogo.

Levitt, H. M., Bamberg, M., Creswell, J. W., Frost, D. M., Josselson, R., & Suárez-Orozco, C. (2018). Journal article 
reporting standards for qualitative primary, qualitative meta-analytic, and mixed methods research in psychology: The 
APA Publications and Communications Board task force report. American Psychologist, 73(1), 26-46. http://dx.doi.
org/10.1037/amp0000151

Levy, L., & Gomes, I. C. (2017). Grupo de preparação à adoção: Dos pretendentes às crianças. In: T. Feres-Carneiro (Org.), 
Casal e família: Teoria e pesquisa clínica (pp. 157-174). Editora PUC/RJ.

Levy, L., Pinho, P. G., & Faria, M. M. (2009). “Família é muito sofrimento”: Um estudo de casos de “devolução” de crianças. 
Psico, 40(1), 58-63. https://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/revistapsico/article/view/3730

Lind, J., & Lindgren, C. (2017). Displays of parent suitability in adoption assessment reports. Child & Family Social Work, 
22(S1), 53-63. https://doi.org/10.1111/cfs.12305

Lunelli, M., Lima, D. S., & Tomé, M. D. P. (2019). Devolução de criança e adolescente após adoção e o olhar da justiça 
brasileira. Humanidades em Perspectivas, 6(3), 158-167. https://cadernosuninter.com/index.php/humanidades/article/
view/1200

http://periodicos.unifor.br/rmes
https://sophia.stkate.edu/msw_papers/723
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12010.htm
https://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/revistapsico/article/view/3730
https://doi.org/10.1111/cfs.12305


11Revista Subjetividades, 23(3): e13095, 2023

Dissolução da adoção na perspectiva de psicólogas e assistentes sociais

Morelli, A. B., Scorsolini-Comin, F., & Santeiro, T. V. (2015). O “lugar” do filho adotivo na dinâmica parental: Revisão 
integrativa de literatura. Psicologia Clínica, 27(1), 175-194. https://doi.org/10.1590/0103-56652015000100010

Motta, M. A. P. (2001). Mães abandonadas: A entrega de um filho em adoção. Cortez.

Muniz, F. M. R. P. (2016). “Adoções” que não deram certo: O impacto da “devolução no desenvolvimento da criança e do 
adolescente na perspectiva de profissionais [Dissertação de Mestrado]. Universidade Católica de Pernambuco. http://
tede2.unicap.br:8080/bitstream/tede/246/1/flavia_moura_rocha_parente.pdf

Oliveira, S. V. D. (2010). Devolução de crianças, uma configuração: Entre a fantasia da adoção e a vinculação fraturada 
[Dissertação de Mestrado]. Universidade Federal de Uberlândia. https://repositorio.ufu.br/handle/123456789/17107

Palacios, J., Jiménez-Morago, J. M., & Paniagua, C. (2015). Rupturas en adopción y acogimiento familiar en Andalucía: 
Incidencia, factores de riesgo, procesos e implicaciones. Junta de Andalucía.

Palacios, J., Sánchez-Sandoval, Y., & León, E. (2005). Intercountry adoption disruption in Spain. Adoption Quarterly, 9(1), 
35-55. https://doi.org/10.1300/J145v09n01_03

Quinton, D. (2012). Rethinking matching in adoptions from care: A conceptual and research review. BAAF.

Randall, J. (2013). Failing to settle: A decade of disruptions in a voluntary adoption agency in placements made between 2001 
and 2011. Adoption & Fostering, 37(2), 188-199. https://doi.org/10.1177/0308575913490493

Riede, J. E., & Sartori, G. L. Z. (2013). Adoção e os fatores de risco: Do afeto à devolução das crianças e adolescentes. Perspectiva, 
37(138), 143-154. http://www.uricer.edu.br/site/pdfs/perspectiva/138_354.pdf

Rossato, J. G., & Falcke, D. (2017). Devolução de crianças adotadas: Uma revisão integrativa da literatura. Revista da 
SPAGESP, 18(1), 128-139. http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S1677-29702017000100010&ln
g=pt&nrm=iso

Santiago, M. S. (2014). Aspectos jurídico-sociais da “devolução” de crianças adotadas. [Trabalho de Conclusão de Curso 
não publicado]. Universidade Estácio de Sá.

Schettini Filho, L. (2006). Uma psicologia da adoção. In: L. Schettinni Filho. Adoção: Os vários lados dessa história (pp. 
99-120). Bagaço.

Scorsolini-Comin, F., Amato, L. M., & Santos, M. A. (2006). Grupo de apoio para casais pretendentes à adoção: A espera 
compartilhada do futuro. Revista da SPAGESP, 7(2), 40-50. http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid
=S1677-29702006000200007

Selwyn, J., Wijedasa, D., & Meakings, S. (2014). Beyond the adoption order: Challenges, interventions and disruption 
[Research Report]. Department for Education. https://ora.ox.ac.uk/objects/uuid:2f2cfd06-0aa8-4cc8-9f38-74662ceaf7bf/
files/stm70mw29m

Senra, C. M. G., & Guzzo, R. S. L. (2012). Assistência social e psicologia: Sobre as tensões e conflitos do psicólogo no 
cotidiano do serviço público. Psicologia & Sociedade, 24(2), 293-299. https://doi.org/10.1590/S0102-71822012000200006

Sigal, A. M. (2003). A psicanálise, o feminino e sua relação com as novas técnicas de reprodução assistida. In: Anais do 
Segundo Encontro Mundial: Estados Gerais da Psicanálise (pp. 1-12). Rede dos Estados Gerais da Psicanálise.

Silva, A. G. (2017). Quando a devolução acontece nos processos de adoção: Um estudo a partir das narrativas de assistentes 
sociais no Tribunal de Justiça de Minas Gerais [Tese de Doutorado]. Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho”. https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/151402/silva_ag_dr_fran.pdf?sequence=3&isAllowed=y 

http://periodicos.unifor.br/rmes
https://doi.org/10.1590/0103-56652015000100010
http://tede2.unicap.br:8080/bitstream/tede/246/1/flavia_moura_rocha_parente.pdf
http://tede2.unicap.br:8080/bitstream/tede/246/1/flavia_moura_rocha_parente.pdf
https://doi.org/10.1300/J145v09n01_03
https://doi.org/10.1177/0308575913490493
http://www.uricer.edu.br/site/pdfs/perspectiva/138_354.pdf
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S1677-29702017000100010&lng=pt&nrm=iso
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S1677-29702017000100010&lng=pt&nrm=iso
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-29702006000200007
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-29702006000200007
https://doi.org/10.1590/S0102-71822012000200006
https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/151402/silva_ag_dr_fran.pdf?sequence=3&isAllowed=y


12 Revista Subjetividades, 23(3): e13095, 2023

Jussara Glória Rossato, Eduarda Lima de Oliveira, Vera Regina Rohnelt Ramires, Denise Falcke

Silva, M. L. (2012). Lei Nacional de adoção e acolhimento institucional: O ponto de vista de psicólogos e assistentes sociais 
[Dissertação de Mestrado]. Universidade Federal de Santa Maria. https://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/10304/
SILVA%2C%20MILENA%20LEITE.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

Silva, P. S. D., Cassarino-Perez, L., Sarriera, J. C., & Frizzo, G. B. (2017). A equipe psicossocial na colocação da criança nos 
processos de adoção. Psicologia: Ciência e Profissão, 37(3), 608-623. https://doi.org/10.1590/1982-3703000382016

Smith, S. L. (2014). Keeping the promise: The case for adoption support and preservation. The Donaldson Adoption Institute. 
https://www.celcis.org/application/files/6416/2375/4616/Keeping-the-Promise-Case-for-ASAP-Brief.pdf

Souza, H. P. (2008). Adoção: Exercício da fertilidade afetiva. Paulinas.

Souza, H. P. (2012). Adoção tardia: devolução ou desistência de um filho? A necessária preparação para adoção. Juruá.

Souza, H. P., & Casanova, R. P. S. (2018). Adoção e seus desafios. Juruá.

Staffoker, N. M. V., & Quintana, S. C. R. (2013). O olhar do serviço social na adoção [Trabalho de Conclusão de Curso]. Centro 
Universitário Amparense – UNIFIA. http://portal.unisepe.com.br/unifia/wp-content/uploads/sites/10001/2018/06/olhar.pdf 

Weber, L. N. D. (2004). Laços de ternura: Pesquisas e histórias de adoção. Juruá.

Weber, L. N. D. (2011). Adote com carinho: Um manual sobre aspectos essenciais da adoção. Juruá.

Como Citar:

Rossato, J. G., Oliveira, E. L., Ramires, V. R. R., & Falcke, D. (2023). Dissolução da adoção na perspectiva de psicólogas e assistentes sociais. Revista 
Subjetividades, 23(3), e13526. https://doi.org/ 10.5020/23590777.rs.v23i3.e13095

Endereço para correspondência

Jussara Glória Rossato
E-mail: ju_psicologia@yahoo.com.br

Eduarda Lima de Oliveira
E-mail: dulimaoliv@gmail.com

Vera Regina Rohnelt Ramires
E-mail: vramires@unisinos.br

Denise Falcke
E-mail: dfalcke@unisinos.br

Recebido: 07/09/2021
Revisado: 17/11/2022

Aceito: 20/11/2022
Publicado: 10/10/2023

http://periodicos.unifor.br/rmes
https://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/10304/SILVA%2C%20MILENA%20LEITE.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/10304/SILVA%2C%20MILENA%20LEITE.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://doi.org/10.1590/1982-3703000382016
http://portal.unisepe.com.br/unifia/wp-content/uploads/sites/10001/2018/06/olhar.pdf

